
 

 

C CANAL DE NOTÍCIAS, LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL L 

  

     Rio de Janeiro, 11 de março de 2022 | Edição nº 9     

COVID | LEGISLAÇÃO | TJRJ | STF | STJ | CNJ | E  MAIS...   

 

COVID 

Lei Federal nº 14.311, de 9 de março de 2022 - Altera a Lei nº 14.151, de 12 de maio de 2021, para disciplinar o 
afastamento da empregada gestante, inclusive a doméstica, não imunizada contra o coronavírus SARS-Cov-2 das atividades 
de trabalho presencial quando a atividade laboral por ela exercida for incompatível com a sua realização em seu domicílio, 
por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância, nos termos em que especifica. 

Decreto Federal nº 10.990, de 9 de março de 2022 - Regulamenta o procedimento de ressarcimento à União de recursos 
dos benefícios do auxílio emergencial, de que tratam os art. 28 e art. 29 da Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, nas 
hipóteses de constatação de irregularidade ou erro material em sua concessão, manutenção ou revisão. 

Lei Complementar Federal nº 191, de 08.03.2022  - Altera a Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, que 
estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19). 

Fonte: Planalto. 

Decreto Rio nº 50.308, de 07 de março de 2022 - Dispõe sobre as medidas emergenciais restritivas, de caráter 
excepcional e temporário, destinadas ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, e dá outras providências. 

Fonte: D.O. Rio 

Habeas corpus não é via adequada para atacar ato de governador sobre exigência de comprovante de vacina 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14311.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D10990.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp191.htm
https://doweb.rio.rj.gov.br/ver-html/5275/#/e:5275


Para a Segunda Turma, o habeas corpus não é a via processual adequada para questionar decreto editado por governador 
de estado sobre a necessidade de apresentação de documento que comprove a vacinação contra a Covid-19 para entrada 
e permanência em locais públicos ou privados. 

Com esse entendimento, o colegiado negou habeas corpus preventivo impetrado por um advogado contra decreto editado 
em outubro do ano passado pelo governador do Rio Grande do Sul. O ato estadual exigiu dos cidadãos a apresentação de 
comprovante de imunização contra a Covid-19 para acesso a determinados espaços. 

Segundo o advogado, a medida imposta pelo governo resultaria em grave limitação à liberdade de locomoção, motivo pelo 
qual ele defendeu o cabimento do habeas corpus e pediu o reconhecimento de seu direito de não ser atingido pelas 
determinações do decreto estadual. 

HC não serve para controle abstrato de leis e atos normativos 

O ministro Francisco Falcão explicou que, nos termos da Súmula 266 do Supremo Tribunal Federal, o habeas corpus não 
constitui via própria para o controle abstrato da validade de leis e atos normativos em geral. 

Ao negar o pedido, o magistrado citou precedentes do STJ em que o habeas corpus também foi considerado inapropriado 
– por exemplo, para questionar genericamente um decreto do Rio de Janeiro que estipulou medidas de combate à pandemia 
da Covid-19 e uma lei municipal que impediu a realização de atividades artísticas e culturais em vias públicas de São Paulo. 

Leia a notícia no site 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº 14.310, de 08.03.2022  -  Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para 
determinar o registro imediato, pela autoridade judicial, das medidas protetivas de urgência deferidas em favor da mulher 
em situação de violência doméstica e familiar, ou de seus dependentes. 

*Decreto Estadual n° 47.975, de 04 de março de 2022 - Institui o regulamento do procedimento de acesso à informação 
relacionado ao programa estadual de transparência em ações de segurança pública, defesa civil, licenciamento e 
fiscalização e dá outras providências. 

*Republicado por ter saído com incorreção no DO de 07.03.2022. 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula266/false
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09032022-Habeas-corpus-nao-e-via-adequada-para-atacar-ato-de-governador-sobre-exigencia-de-comprovante-de-vacina.aspx
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14310.htm&data=04%7C01%7C%7Ca562d6cb4be94a8ccfb908da01bc6be8%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824206024882610%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=dnZeFZLAgkBpgcPjxzfQvuC1tgFtuo8IqHD%2BshY%2BbMk%3D&reserved=0
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFRCRk1rMUVaekJTUkVWMFRVUktSVTVwTURCUFZVNUNURlJyTWs1VVdYUlJlbEV6VVd0SmVFNUVXVE5TUkZreFRWUlpNRTU2UVhoT1JHTjVUMEU5UFE9PQ==


 

Lei Estadual nº 9.595, de 04 de março de 2022 - Institui a rede estadual de apoio à mulher com deficiência vítima de 
violência doméstica. 

Fonte: IOERJ 
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TJRJ 

TJRJ lança aplicativo Escritório Digital nesta quarta-feira (9/3)  

Aplicativo Maria da Penha Virtual chega a todo o estado no Dia Internacional da Mulher 

Eduardo Fauzi, acusado de atentado contra a produtora Porta dos Fundos, tem a prisão preventiva mantida 
em audiência de custódia 

 

Fonte: TJRJ 

Disponibilizada a edição especial do ementário em homenagem ao Dia Internacional da Mulher 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

• Informativo STF nº 1.044  

Plenário conclui julgamento de ação sobre judicialização de crimes previdenciários 

O Plenário decidiu que, para a atuação do Ministério Público em relação aos crimes contra a ordem tributária e contra a 
Previdência Social, é necessário o esgotamento do processo administrativo fiscal para constituição e cobrança do crédito 
tributário. A decisão se deu na sessão desta quinta-feira (10), no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
4980. 

  

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFhwT1JrNTZWa1pOTUZWMFQxVktRMUpUTURCT2VscEVURlZKTUU1RVozUk5hazEzVG1wWk1sRnFWWGRSTUZwRlRWUlpNRTVxV1ROT2FrMTVUbEU5UFE9PQ==
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/84104449
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/83994969
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/83627933
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/83627933
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/84114576
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1044.pdf


O artigo 83 da Lei 9.430/1996, com redação dada pela Lei 12.350/2010, prevê que a representação fiscal para fins penais 
relativa aos crimes contra a ordem tributária e aos crimes contra a Previdência Social (apropriação indébita previdenciária e 
sonegação de contribuição previdenciária) será encaminhada ao Ministério Público depois da decisão final, na esfera 
administrativa, sobre a exigência fiscal do crédito tributário correspondente.  

Na ação, a Procuradoria-Geral da República pedia a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo em relação aos 
crimes formais (que não exigem a produção do resultado para sua consumação), especialmente o de apropriação indébita 
previdenciária. 

Para a PGR, a Medida Provisória 497/2010, que resultou na edição da Lei 12.350/2010 não preencheu os requisitos de 
urgência e relevância, além de dispor sobre matéria penal e processual penal, inviável por meio dessa espécie legislativa. 
Outro argumento era o de vulneração do princípio da equidade na participação do custeio da Previdência Social, que impede 
o tratamento desigual entre contribuintes. 

Casos excepcionais 

A maioria do colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Nunes Marques, que considera que o exame jurisdicional do 
mérito dos requisitos de relevância e urgência na edição de MP só é admitido em casos excepcionais, em que a ausência 
desses pressupostos seja manifesta e evidente. Não é esse, a seu ver, o caso dos autos. 

O ministro frisou também que, ao contrário do alegado pela PGR, o dispositivo não legislou sobre matéria penal ou 
processual penal, mas definiu o momento em que os agentes administrativos deverão encaminhar a representação fiscal 
para fins penais ao Ministério Público, sem interferência na competência privativa do órgão para ajuizamento de ação penal. 
Ele também não verificou, no caso, afronta à igualdade, pois não há concessão de vantagem a um grupo social em 
detrimento de outros. 

Razoabilidade 

Segundo o ministro Nunes Marques, é razoável aguardar a conclusão do procedimento administrativo antes do 
encaminhamento da representação para fins penais. A medida, a seu ver, privilegia o exercício da ampla defesa e do 
contraditório no campo fiscal e indica prudência no tratamento penal da questão, evitando o acionamento indevido da 
persecução criminal por fato pendente de decisão final administrativa. 

Acompanharam o relator as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber e os ministros André Mendonça, Edson Fachin, Ricardo 
Lewandowski, Gilmar Mendes e Luiz Fux. 

Natureza formal 

O ministro Alexandre de Moraes divergiu parcialmente da posição majoritária. Para ele, em relação aos crimes de natureza 
formal, não há necessidade de prévio esgotamento da instância administrativa para o encaminhamento ao MP da 
representação fiscal. 



Leia a notícia no site 

2ª Turma mantém decisão que reconheceu competência do Brasil para julgar vice-presidente de banco suíço 

Segunda Turma manteve decisão do ministro Edson Fachin que reconheceu a competência da Justiça brasileira para 
processar e julgar o vice-presidente para assuntos da América Latina do Banco BSI, David Muino. Natural da Espanha, 
Muino também tem cidadania suíça e residia em Zurique, até ser preso preventivamente no Brasil no âmbito da Operação 
Lava Jato. Por unanimidade, o colegiado negou agravo regimental no habeas Corpus (HC) 185223, em que Fachin manteve 
o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre a competência da Justiça brasileira para julgá-lo. 

Paraísos fiscais 

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal, Muino atuou na constituição de offshores em paraísos fiscais, na 
abertura de contas bancárias em nome dessas offshores no Banco BSI, em operações financeiras ilícitas, no fornecimento 
de informações falsas ao setor de compliance e na operacionalização de investimentos e outras formas de dissimulação e 
ocultação dos valores ilícitos. Os valores seriam oriundos de crimes de corrupção decorrentes do contrato firmado entre a 
Petrobras e a Compagnie Béninoise des Hydrocarbures Sarl (CBH) para aquisição dos direitos de exploração de gás e 
petróleo de um campo petrolífero na costa do Benim, na África. 

Na sessão desta terça-feira (8), o ministro Edson Fachin reafirmou o entendimento de que a competência decorre do fato 
de os crimes antecedentes terem sido praticados por brasileiros (entre eles o ex-deputado federal Eduardo Cunha), que 
foram processados pela Justiça brasileira. Quanto à questão da territorialidade dos crimes, alegada pela defesa, o relator 
lembrou que elementos apontam contatos de Muino com a filial brasileira do escritório panamenho Mossack & Fonseca (alvo 
do escândalo Panamá Papers), para permitir a constituição das offshores, e viagens ao Brasil, até ele ser preso em 2017 no 
aeroporto de Guarulhos (SP). 

Segundo o relator, como os crimes antecedentes foram praticados em prejuízo da administração pública brasileira – 
especificamente, contra o patrimônio da Petrobras –, ainda que os atos de lavagem tenham se realizado exclusivamente no 
exterior, mantém-se a competência do Poder Judiciário brasileiro para processar e julgar os fatos. 

Fachin observou que o bem jurídico protegido, nos casos de lavagem de dinheiro, é a ordem econômica e financeira, e não 
o patrimônio da União ou de sociedade de economia mista. Ele rejeitou o argumento da defesa de que o eventual prejuízo 
deveria ser imputado ao patrimônio da Petrobras Oil & Gas B.V., empresa privada e que tem outros sócios além da Petrobras, 
o que afastaria a conclusão de se tratar de uma subsidiária. Isso porque o interesse da Petrobras na reparação do dano 
decorrente do contrato firmado para alienação dos direitos de exploração do campo de gás e petróleo no Benim foi discutido 
e reconhecido nas instâncias ordinárias. 

Tratados e convenções internacionais 

Ainda de acordo com o ministro, o entendimento do STJ se baseia, também, na Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional (Decreto 5.015/2004) e em tratados e convenções internacionais de combate à lavagem 
de capitais oriundos de crimes de corrupção - Convenção sobre Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 
Transações Comerciais Internacionais (Decreto 3.678/2000) e Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Decreto 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D483190%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C5362318b0cc247feeb1908da0356c2c1%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637825968438775756%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=ewusJUXHWmnnz%2B%2BrVVeymp%2BqEM%2FaBRTU6N3cLKWCVHw%3D&reserved=0


5.687/2000), dos quais o Brasil é signatário. Outro fundamento é o disposto no artigo 7º, inciso II, alínea "a", do Código Penal 
(crime praticado no estrangeiro que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir), na medida em que os crimes 
imputados a Muino teriam como delito antecedente atos de corrupção já processados e julgados no Brasil. 

Sentença 

Posteriormente à impetração do HC no Supremo, Muino foi condenado pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR), em 
maio de 2021, a sete anos, oito meses e 12 dias de prisão, em regime semiaberto, além de multa, pela prática de lavagem 
de, pelo menos, US$ 21,7 milhões, entre 2010 e 2013. 

Leia a notícia no site 

2ª Turma retira monitoramento eletrônico de empresário condenado na Operação Lava Jato 

A Segunda Turma revogou o monitoramento eletrônico imposto ao empresário Fernando Antônio Guimarães Hourneaux de 
Moura, condenado na Operação Lava Jato a 12 anos e seis meses de reclusão, em regime inicialmente fechado, por 
corrupção passiva e lavagem de dinheiro. 

De acordo com decisão majoritária tomada no julgamento de agravo regimental no Habeas Corpus (HC) 196702, ficam 
mantidas as demais medidas impostas ao empresário pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba: afastamento da direção e 
da administração das empresas envolvidas nas investigações, comparecimento mensal em juízo, obrigação de 
comparecimento a todos os atos processuais sempre que intimado, proibição de manter contato com demais investigados e 
de deixar o país, devendo entregar o passaporte. 

Medidas 

Moura fazia parte do núcleo Engevix investigado pela Lava Jato. Ele recebeu vantagem indevida destinada pela empreiteira 
à Diretoria de Engenharia e Serviços da Petrobras. O juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba, após a sua condenação, manteve 
as medidas cautelares alternativas à prisão fixadas, entre elas o monitoramento eletrônico, com base na necessidade da 
garantia da ordem pública, em razão da não repatriação dos valores recebidos ilicitamente, e da aplicação da lei penal. O 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ), por sua vez, não acolheram pedidos 
da defesa de retirada do monitoramento. 

Inadequação 

No STF, a defesa argumentou que a medida é inadequada, desnecessária e desproporcional, uma vez que todos os 
requisitos para sua decretação já estariam superados. Segundo os advogados, o empresário não tem patrimônio no exterior 
passível de dissimulação e ocultação, apresenta condições de progressão ao regime semiaberto e está submetido a outras 
medidas cautelares mais adequadas ao seu caso. O pedido foi negado pelo relator, ministro Edson Fachin, e a defesa 
recorreu. 

Outras medidas 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D483048%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C32d6480a058f4f143da908da01c46ccd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824240415588337%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=hBWD68zu3GEVyy9rLm1%2B8zPfh5v8I2FCY6o%2F4lSqEGw%3D&reserved=0


Na sessão desta terça-feira (8), prevaleceu o voto do ministro Gilmar Mendes pela concessão do habeas corpus para 
determinar a retirada do monitoramento eletrônico. O ministro verificou que as razões para a medida se tornaram precárias, 
sobretudo diante da imposição e do cumprimento das demais medidas cautelares por mais de dois anos. 

No entendimento do ministro, a alegação de que Moura poderia tentar evadir-se à aplicação da lei penal não se justifica, 
uma vez que está proibido de deixar o país e teve de entregar do passaporte, além de ter a obrigação de comparecer aos 
atos do processo. Ainda segundo Mendes, o fato de qualquer pessoa ter recursos financeiros no exterior não é argumento 
suficiente para impor o uso de tornozeleira eletrônica. 

O ministro lembrou que quando a Segunda Turma, no julgamento do HC 138207, em 2017, revogou a prisão preventiva de 
Fernando de Moura em razão do descumprimento de termos do acordo de colaboração premiada firmado com o Ministério 
Público Federal (MPF), o cenário processual era diferente do atual, em que já houve a condenação em segundo grau. Ele 
destacou, por fim, que não há nos autos notícia de que o empresário teria infringido as cautelares impostas. 

Os ministros Ricardo Lewandowski e Nunes Marques votaram no mesmo sentido. 

Suspeitas 

O relator, ministro Edson Fachin, e o ministro André Mendonça, ficaram vencidos. Em seu voto, o relator destacou que as 
suspeitas da existência de vínculo do empresário com recursos financeiros ilícitos mantidos no exterior revelam a 
necessidade e a proporcionalidade da medida cautelar, diante do receio da prática de outros delitos. 

Leia a notícia no site 

Lei de Alagoas que autorizava porte de arma para procuradores estaduais é inválida, decide STF 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou norma de Alagoas que concedia aos procuradores do estado a prerrogativa de 
portar arma de fogo. A decisão unânime foi tomada, na sessão virtual encerrada em 25/02, no julgamento da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 6985. 

A ação foi ajuizada pelo procurador-geral da República (PGR), Augusto Aras, para questionar a validade do inciso VII do 
artigo 81 da Lei Complementar estadual 7/1991, que organiza o funcionamento da Advocacia Pública estadual. 

Competência 

Em voto pela procedência do pedido, o relator, ministro Alexandre de Moraes, destacou que a jurisprudência do Supremo é 
firme no sentido de que a Constituição Federal atribuiu à União a competência para legislar sobre produção e 
comercialização de material bélico e estabelecer regramento referente às armas de fogo. Também lembrou que a Corte 
reconheceu a constitucionalidade do Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003), norma nacional que regula, entre outras 
matérias, o porte de armas. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D483001%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C32d6480a058f4f143da908da01c46ccd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637824240415588337%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=wUPhKGr4yY0HACFtF1%2BznHlzPURsMojwJtHoPlZD61I%3D&reserved=0


Agentes públicos 

O ministro salientou, ainda, que, a partir da vigência do estatuto, a concessão de porte foi centralizada na Polícia Federal e, 
com isso, deixou de existir a figura do porte estadual, antes concedido pela Polícia Civil e restrito aos limites territoriais dos 
respectivos estados. No caso dos agentes públicos, o estatuto autorizou o porte a um conjunto de categorias específicas, 
em razão de suas atribuições, não havendo, portanto, espaço para que o legislador subnacional o conceda a categorias 
funcionais não contempladas pela legislação federal. 

Leia a íntegra no site 

Emenda da Constituição paulista que conferia autonomia a delegados de Polícia é inválida, decide STF 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou regra da Constituição do Estado de São Paulo que conferia 
autonomia à carreira de delegado da Polícia Civil, incluía a categoria entre as funções essenciais à Justiça e ampliava seu 
rol de competências. A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5522, na sessão 
virtual encerrada em 18/2. 

A ação foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra a Emenda 35/2012, que alterou o artigo 140 da 
Carta paulista, com o argumento, entre outros, de que os estados não poderiam indicar novas funções essenciais à Justiça 
em acréscimo às relacionadas no texto constitucional nem conferir autonomia à carreira de delegado de polícia. 

Critério rigoroso 

Em seu voto pela procedência da ação, o relator, ministro Gilmar Mendes, destacou que a Constituição Federal foi rigorosa 
quanto à atribuição de autonomia a órgãos da administração pública, assegurando-a expressamente, por exemplo, ao Poder 
Judiciário e ao Ministério Público. Por outro lado, foi taxativa ao submeter policiais e bombeiros militares e as polícias civis 
aos governadores dos estados. 

Assim, as normas estaduais que atribuam autonomia funcional, administrativa ou financeira a outros órgãos ou instituições 
fora das especificadas na Constituição Federal violam o princípio da separação dos poderes. "Não foram raras as vezes em 
que o Supremo Tribunal Federal se pronunciou pela impossibilidade de atribuição de autonomia aos organismos integrantes 
da segurança pública", concluiu. 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba sigilo de processos administrativos sancionadores na ANTT e na Antaq 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou regra que previa o sigilo na tramitação de processos administrativos instaurados 
pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) para 
apurar infrações de concessionárias de serviço público. A decisão unânime foi tomada pelo Plenário na sessão virtual 
concluída em 25/2. 

O colegiado seguiu o voto do ministro Luís Roberto Barroso (relator) e declarou a inconstitucionalidade do artigo 78-B da Lei 
10.233/2001, segundo o qual o processo administrativo para a apuração de infrações e a aplicação de penalidades 
permanecerá em sigilo até decisão final. O dispositivo foi questionado pela Procuradoria-Geral da República (PGR) na Ação 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=482898&ori=1
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Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5371, sob o argumento de que a transparência dos atos estatais é a regra prevista na 
Constituição Federal, sendo o sigilo admitido apenas em casos excepcionais. 

Máxima transparência 

Em seu voto pela procedência da ação, Barroso observou que a regra no regime democrático instaurado pela Constituição 
de 1988 é a publicidade dos atos estatais e que o próprio texto constitucional a afasta em apenas duas hipóteses: quando 
o sigilo for imprescindível à segurança do Estado e da sociedade e para a proteção à intimidade, à vida privada, à honra e 
à imagem das pessoas. Essas exceções foram regulamentadas especialmente na Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011) e devem ser interpretadas restritivamente, com base no princípio da proporcionalidade. 

Com relação aos processos administrativos instaurados pela ANTT e pela Antaq, Barroso explicou que, em seu conteúdo, 
não há informação cujo sigilo seja imprescindível à segurança do Estado e da sociedade ou que configure violação ao núcleo 
essencial do direito à privacidade e à honra. Ele ressaltou que a ordem constitucional brasileira não adota o sigilo como 
regra nem mesmo em processos administrativos disciplinares ou em processos judiciais criminais. 

Interesse da população 

Portanto, não cabe restringir o acesso à informação pública nesses casos, em que, usualmente, os interessados são 
empresas privadas concessionárias de serviços públicos federais. "O conteúdo de tais processos é, inequivocamente, de 
interesse da população, que é, em última análise, quem sofre rotineiramente com os erros na condução da atividade", 
afirmou. 

Em seu voto, o relator fixou o entendimento de que os processos administrativos sancionadores instaurados por agências 
reguladoras contra concessionárias de serviço público devem obedecer ao princípio da publicidade durante toda a sua 
tramitação, ressalvados eventuais atos que se enquadrem nas hipóteses de sigilo previstas em lei e na Constituição. 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRTOS 

PGR questiona exigência de autorização de relator para instauração de inquérito a pedido do MP no Amapá 

Para o procurador-geral da República, a norma do TJ-AP viola o sistema penal acusatório, que atribui exclusivamente ao 
MP a atividade de investigação criminal. 

Ministro mantém pedido de investigação sobre viagem presidencial à Rússia no inquérito sobre milícias 
digitais 

Na mesma decisão, o ministro Alexandre de Moraes determinou que a Presidência da República informe as condições 
oficiais de participação do vereador do Rio de Janeiro Carlos Bolsonaro na comitiva. 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 
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NOTÍCIAS STJ 

 

• Informativo STJ nº 727  novo 

STJ confirma ordem para Ministério da Justiça informar defesa de Lula sobre cooperação com EUA na Lava 
Jato 

Por unanimidade, a Primeira Seção tornou definitiva a decisão dada em liminar pelo ministro Sérgio Kukina, em agosto de 
2020, para determinar que o Ministério da Justiça informe ao ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva sobre a existência, ou 
não, de pedidos de cooperação técnica formulados por autoridades brasileiras ou dos Estados Unidos para a obtenção de 
informações relacionadas à Petrobras, no âmbito da Operação Lava Jato. 

Na liminar, o relator estabeleceu que as informações devem se restringir às seis ações penais contra o ex-presidente 
mencionadas por sua defesa. Acrescentou que, em caso de efetiva existência dos atos de cooperação, devem ser revelados 
apenas o nome da autoridade responsável, a investigação a que se referem, a descrição das provas ou informações 
solicitadas e a sua finalidade. Caso não tenha havido cooperação pelos meios oficiais, tal informação também deverá ser 
prestada à defesa do ex-presidente. 

O pedido de acesso às informações foi feito pela defesa, em mandado de segurança, sob o argumento de que a cooperação 
entre autoridades brasileiras e norte-americanas teria desrespeitado os mecanismos oficiais previstos no Decreto 
3.810/2001, que promulgou o acordo de assistência judiciária entre os dois países, e sem que ela pudesse conhecer o 
conteúdo das colaborações. 

Ainda segundo os advogados do ex-presidente, as informações seriam fundamentais para o exercício da defesa, mas o 
acesso teria sido negado pelo Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional (DRCI), 
vinculado ao Ministério da Justiça. 

Publicidade de informações como preceito geral 

Ao julgar o caso no colegiado, o ministro Sérgio Kukina esclareceu que, após a concessão da liminar, o processo ficou com 
a tramitação suspensa em razão de um conflito de competência suscitado pela União, segundo a qual caberia à Terceira 
Seção, especializada em direito penal – e não à Primeira Seção, de direito público – a análise do mandado de segurança. 
Submetido à Corte Especial, o conflito de competência não foi conhecido. 

Para Kukina, embora o conteúdo das investigações em cooperação internacional possa ser mantido em sigilo, a vedação 
total de acesso ao particular diretamente envolvido nas apurações contraria o direito de informação previsto no artigo 5º, 
XXXIII, da Constituição Federal. 

O magistrado ressaltou que a União, em nenhum momento, alegou ser necessário o sigilo das informações requisitadas 
pela defesa do ex-presidente. "Nesse rumo é que a Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), notadamente por 
seu artigo 3º, I, sinaliza no sentido da observância da publicidade como preceito geral, e do sigilo como exceção", completou. 
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Investigação defensiva é pretensão legítima 

Kukina entendeu ser "legítima" a pretensão da defesa do ex-presidente de conduzir investigação defensiva, objetivando a 
constituição de provas – direito assegurado em qualquer procedimento ou fase da persecução penal, nos termos 
do Provimento 188/2018 do Conselho Federal da OAB. 

O relator acrescentou que também deve ser considerada a cláusula constitucional da ampla defesa (artigo 5º, LV), para 
garantir a paridade entre os interesses da acusação e do réu, "ambos almejando certificar a veracidade de suas versões". 

Ao ratificar a concessão da liminar, Kukina reafirmou a impossibilidade de se liberar ao impetrante o acesso ao conteúdo 
das informações e das provas eventualmente obtidas por intermédio dos aventados atos de cooperação, uma vez que a 
autoridade central responsável por enviar e receber solicitações no âmbito do acordo com os Estados Unidos – o DRCI – 
apenas tem o papel de intermediar e otimizar os meios necessários para tais atos, mas não é a "detentora definitiva do 
material probatório porventura arrecadado", o qual se destina ao Judiciário ou aos investigadores que solicitaram a 
intermediação. 

Leia a notícia no site 

Decretação de medida cautelar mais grave que a requerida pelo MP não caracteriza atuação de ofício 

A Sexta Turma entendeu que a opção judicial por medida cautelar mais grave do que aquela requerida pelo Ministério 
Público (MP), pela autoridade policial ou pelo ofendido não pode ser considerada atuação de ofício do magistrado. 

A decisão veio na análise de recurso interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de Rondônia (TJRO), em que o réu – 
acusado dos crimes de lesão corporal e ameaça no contexto de violência doméstica e familiar – alegou ter sido a sua prisão 
preventiva decretada de ofício, em afronta ao que determina a Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime). 

Segundo os autos, durante a audiência de custódia, o MP defendeu a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
incluindo o monitoramento eletrônico. Entretanto, o magistrado decretou a prisão preventiva, fundamentada na garantia da 
ordem pública, por entender preenchidos os requisitos dos artigos 312 e 313, III, do Código de Processo Penal (CPP). 

Na decisão recorrida, o TJRO consignou que, embora a Lei 13.964/2019 tenha estabelecido (ao modificar o artigo 282, 
parágrafo 2º,  do CPP) que a prisão preventiva depende de requerimento do MP, do querelante, do assistente de acusação 
ou de representação do delegado de polícia, não houve alteração legislativa em relação às medidas desse tipo decorrentes 
de violência doméstica – as quais poderiam ser decretadas de ofício pelo juiz, conforme o artigo 20 da Lei 11.340/2006 (Lei 
Maria da Penha). 

Livre convencimento motivado do juiz 

https://www.oab.org.br/leisnormas/legislacao/provimentos/188-2018
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5LV
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11032022-STJ-confirma-ordem-para-Ministerio-da-Justica-informar-defesa-de-Lula-sobre-cooperacao-com-EUA-na-Lava-Jato.aspx


Relator do processo no STJ, o ministro Rogerio Schietti Cruz ponderou que, diferentemente do entendimento do tribunal de 
origem, o princípio da especialidade não autoriza a atuação judicial de ofício, mesmo em se tratando de crime de violência 
doméstica e familiar contra a mulher. Por esse princípio, o dispositivo da Lei Maria da Penha (lei especial) se sobreporia ao 
CPP (lei geral). 

"Não obstante o artigo 20 da Lei 11.340/2006 ainda autorize a decretação da prisão preventiva de ofício pelo juiz de direito, 
tal disposição destoa do atual regime jurídico. A atuação do juiz de ofício é vedada, independentemente do delito praticado 
ou de sua gravidade", afirmou. 

Entretanto, ele destacou que, no caso analisado, o que ocorreu não foi uma decisão de ofício, visto que houve requerimento 
do MP, durante a audiência de custódia, para que fossem fixadas cautelares diversas da prisão preventiva, mas o juiz optou 
pela cautelar máxima, por entender que apenas as medidas alternativas seriam insuficientes para a garantia da ordem 
pública. 

"Uma vez provocado pelo órgão ministerial a determinar uma medida que restrinja a liberdade do acusado em alguma 
medida, deve o juiz poder agir de acordo com o seu convencimento motivado e analisar qual medida cautelar pessoal melhor 
se adequa ao caso", disse o ministro. 

Não vinculação do juiz ao pedido formulado pelo MP 

Schietti apontou o recente entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) no HC 203.208, segundo o qual, embora o juiz 
não possa decretar a prisão de ofício, ele não está vinculado ao pedido formulado pelo MP. 

"Impor ou não cautelas pessoais, de fato, depende de prévia e indispensável provocação; contudo, a escolha de qual delas 
melhor se ajusta ao caso concreto há de ser feita pelo juiz da causa. Entender de forma diversa seria vincular a decisão do 
Poder Judiciário ao pedido formulado pelo Ministério Público, de modo a transformar o julgador em mero chancelador de 
suas manifestações, ou de lhe transferir a escolha do teor de uma decisão judicial", explicou o relator. 

De acordo com o ministro, a decisão do juiz pela cautelar mais grave teve "motivação suficiente e concreta a justificar a 
segregação preventiva, sobretudo diante do modus operandi da conduta e da periculosidade do agente, que ameaçou de 
morte e agrediu sua filha menor de 11 anos de idade e sua companheira – grávida de dez semanas à época dos fatos –, de 
modo a causar-lhe lesões que acarretaram sua internação". 

Leia a notícia no site 

STJ mantém ação penal por fraude e falsidade ideológica contra governador de Mato Grosso 

O desembargador convocado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) Olindo Menezes negou provimento ao recurso em 
habeas corpus no qual o governador de Mato Grosso, Mauro Mendes, pedia o trancamento da ação penal em que é acusado 
de falsidade ideológica. 
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Segundo o processo, em 2 de dezembro de 2009, o governador – supostamente, em conluio com uma juíza do Trabalho – 
arrematou em leilão um apartamento em Cuiabá, penhorado no curso de execução trabalhista que tramitou no foro em que 
atuava a acusada de coautoria. 

Na denúncia, foi demonstrada uma suposta articulação entre o governador e a juíza para inserir declarações falsas em 
documentos e fraudar a arrematação do imóvel, o qual, dois anos depois, teria sido transferido pelo político à magistrada, 
em um "simulacro de dação em pagamento". 

A conduta foi apurada em processo disciplinar aberto no Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, que concluiu que a 
simulação da dação em pagamento teria servido para configurar a única possibilidade de aquisição, pela magistrada, de 
imóvel objeto de leilão. 

Segunda instância rejeitou ação de improbidade 

O pedido de habeas corpus foi inicialmente dirigido ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), que manteve a ação 
penal sob o argumento de que a conduta delituosa supostamente praticada, na forma como narrada pelo Ministério Público, 
justifica o recebimento da denúncia e a persecução penal, uma vez que foram preenchidos os requisitos do artigo 41 do 
Código de Processo Penal. 

No recurso, a defesa alegou que deve ser aplicado o princípio da consunção entre os crimes de falsidade ideológica e fraude 
em arrematação judicial, com a consequente extinção da punibilidade, em decorrência da prescrição da pretensão punitiva. 

Além disso, afirmou que a ação civil pública por improbidade administrativa relativa ao caso foi rejeitada pelo TRF1, o que 
revelaria a alegada ausência de justa causa para a propositura da ação penal. 

Esferas cível, administrativa e penal são independentes 

Citando precedente da Sexta Turma (HC 374.589), Olindo Menezes observou que o trancamento da ação penal é medida 
excepcional, só admitida quando fica provada a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade ou, 
ainda, a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade. Nenhuma dessas condições, porém, foi verificada no 
caso. 

Sobre a rejeição da ação de improbidade, o relator destacou que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que as 
esferas civil, penal e administrativa são independentes e autônomas entre si, sendo que as decisões tomadas no âmbito 
administrativo ou cível não vinculam a área criminal. "A não configuração dos fatos como ato ímprobo, nos termos da Lei 
8.429/1991, não exclui a possibilidade de os configurar como suposto crime", declarou. 

Indícios são suficientes para a instauração do processo penal 
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O magistrado acrescentou que, como as instâncias ordinárias entenderam pelo não cabimento do princípio da consunção – 
em razão da autonomia de comportamentos nos crimes de fraude processual e falsidade ideológica –, não seria possível 
adotar posicionamento contrário, pois isso exigiria o reexame das provas do processo, o que é vedado na análise de habeas 
corpus. 

Para Olindo Menezes, a ação penal deve prosseguir regularmente por estar presente na narrativa acusatória a indicação 
dos fatos delituosos imputados ao governador. Segundo ele, neste momento processual, é suficiente a demonstração da 
ocorrência do fato criminoso e de indícios de autoria, os quais serão apurados com profundidade durante a instrução criminal, 
com respeito ao contraditório. 

"Não se verifica a presença de quaisquer das situações que ensejam o trancamento da ação penal, restando devidamente 
demonstrado haver indícios mínimos de materialidade e autoria das imputações", concluiu. 

Leia a notícia no site 

STJ mantém prisão de advogado que atropelou servidora após briga de trânsito em Brasília 

O ministro Sebastião Reis Júnior negou recurso em habeas corpus que buscava a soltura do advogado Paulo Ricardo 
Moraes Milhomem, preso preventivamente por ter atropelado uma servidora pública após briga de trânsito em Brasília. Para 
o magistrado, o decreto prisional foi devidamente fundamentado na garantia da ordem pública e na gravidade da conduta 
imputada ao denunciado. 

De acordo com a acusação, em agosto do ano passado, o advogado perseguiu a servidora depois de uma discussão de 
trânsito e, quando ela desceu do carro, avançou intencionalmente com o seu veículo contra a vítima. A mulher chegou a ser 
internada, em estado grave, mas sobreviveu. O advogado foi denunciado pelo crime de homicídio qualificado tentado. 

O pedido de habeas corpus foi inicialmente dirigido ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), que 
manteve a prisão sob o entendimento de que a medida era necessária para preservar a ordem pública, e também em razão 
da gravidade da conduta do réu. Entre outros pontos, o TJDFT ressaltou que o advogado seguiu a servidora até a casa dela 
e a atropelou na frente de seu marido e do filho de oito anos. 

Recurso não apontou ilegalidade no decreto prisional 

No recurso em habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que a decisão de manutenção da prisão foi genérica, pois 
não teria apresentado fundamentos concretos para justificar a medida. A defesa também apontou que não há elementos 
nos autos que indiquem que o advogado, caso fosse solto, colocaria em risco a ordem pública ou voltaria a cometer o mesmo 
crime que lhe é imputado. 

O ministro Sebastião Reis Júnior explicou que, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva pode ser decretada para a garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
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criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. O decreto prisional, segundo o magistrado, deve ser fundamentado em 
relação ao perigo gerado pela liberdade do acusado e à necessidade da adoção da medida cautelar mais grave. 

Nesse contexto, o relator destacou que a decisão que decretou a prisão preventiva – posteriormente confirmada pelo TJDFT 
– foi devidamente fundamentada, tendo como base as declarações das testemunhas sobre o delito e a autoria, além da 
gravidade da conduta, consistente na forma como o advogado se comportou após a discussão e na ação que resultou no 
atropelamento da servidora.  

"Conclui-se, então, que o recurso não evidenciou a aduzida ilegalidade manifesta na manutenção da prisão preventiva do 
recorrente", concluiu o ministro ao negar o recurso em habeas corpus. 

Leia a notícia do site 

Corte Especial nega homologação de sentença estrangeira que não teria efeitos no Brasil 

Por entender que a decisão não produziria efeitos em território nacional, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) rejeitou o pedido de um ex-diretor de instituição financeira para que fosse homologada sentença judicial das Ilhas 
Cayman. 

A empresa ajuizou ação naquele território britânico do Caribe com o objetivo de obter uma declaração judicial de que o ex-
diretor não tinha o direito de reter o valor recebido no início do contrato a título de adiantamento e garantia, requerendo 
também que fosse apurado o percentual de participação do réu em seu capital social. A sentença, favorável ao ex-diretor, 
afirmou que ele tem direito à retenção do valor e a 3,5% do capital social, além de indenização de eventuais prejuízos 
suportados durante o processo e ressarcimento de custas processuais. 

O ex-diretor pleiteou a homologação da decisão no STJ para que ela tivesse eficácia no Brasil, inclusive quanto à afirmação 
do juiz estrangeiro de que os sócios da empresa seriam "falsificadores de documentos e mentirosos". 

Ausência de interesse processual para homologação 

De acordo com o relator, ministro Raul Araújo, não há interesse processual que justifique o atendimento do pedido, pois, 
mesmo se fosse homologada, a sentença não geraria eficácia declaratória, constitutiva ou executória no território brasileiro. 

Ele explicou que a decisão estrangeira apenas trouxe uma argumentação obter dictum ao reconhecer os direitos do ex-
diretor e, assim, negar a declaração pretendida pela instituição financeira, mas não condenou os seus sócios por falsificação 
de documentos ou por testemunhos ou depoimentos falsos – questões que "não foram propriamente avaliadas" no processo, 
nem penal nem civilmente, segundo o relator. 

"Não há utilidade na homologação da sentença estrangeira em relação a essa motivação, pois não poderá ser utilizada como 
fundamento de processos no Brasil, tampouco terá eficácia neste país para fins penais ou civis", completou, lembrando que 
os motivos apresentados para fundamentar uma decisão judicial não fazem coisa julgada. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07032022-STJ-mantem-prisao-de-advogado-que-atropelou-servidora-apos-briga-de-transito-em-Brasilia.aspx


Sobre os aspectos da sentença relacionados a proveito econômico, o magistrado apontou que o direito de retenção do 
adiantamento contratual é autoexecutável e que o valor da participação na sociedade já foi quitado, como confirmou o próprio 
ex-diretor. Quanto à indenização por eventuais prejuízos e ao pagamento das custas processuais, Raul Araújo observou 
que essas questões ainda dependem de prévia apuração na Justiça estrangeira. 

Leia a notícia no site 

Fonte: STJ 
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